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Mensagens Principais e Recomendações 
1) A biodiversidade da Amazônia e o funciona-

mento dos ecossistemas são ameaçados por 
uma ampla variedade de causas com origem 
dentro da bacia e no resto do mundo.  

2) Entre essas causas, citamos a pecuária, expan-
são agrícola e especulação de terras; a explora-
ção não sustentável da caça e pesca; mudanças 
climáticas; infraestrutura inadequada; extração 
de minérios e geração de energia; espécies inva-
soras; conflitos e instabilidade social; poluição; 
e fragmentação dos cursos d'água por pequenas 
barragens e represas.  

3) Fatores de estresse muitas vezes ocorrem si-
multaneamente nas mesmas regiões, o que 
pode amplificar seus efeitos ou criar novos pro-
blemas.  

4) Em vista dessa complexidade, não existe uma 
solução única ou simples para resolver os pro-
blemas socioambientais da Amazônia. Em vez 
disso, um amplo conjunto de iniciativas precisa 
ser mais uma vez adotado, replicado e ampliado, 
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alavancando a complexidade socioeconômica, 
cultural e ecológica da Amazônia. 

5) As ações realizadas na Amazônia devem ser 
acompanhadas por mudanças nos países e regi-
ões não amazônicas a fim de limitar mudanças 
climáticas e evitar a exportação de danos ambi-
entais, como desmatamento e fragmentação de 
rios. 
 

Resumo As atividades humanas destroem a biodi-
versidade e perturbam o funcionamento dos ecos-
sistemas aquáticos e terrestres em diferentes níveis. 
Este capítulo apresenta abordagens sustentáveis 
para lidar com algumas das maiores ameaças à bio-
diversidade e aos ecossistemas da Amazônia, ou 
seja, o desmatamento, o represamento de rios, a ex-
ploração de minérios, a caça, o comércio ilegal, a 
produção e tráfico de drogas, a extração ilegal de 
madeira, a pesca predatória e a expansão da infra-
estrutura. O papel da restauração é abordado nos 
Capítulos 28 e 29. 
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Perda de habitat e degradação do ecossistema re-
sultantes da pecuária, expansão agrícola e espe-
culação de terras O desmatamento, a degradação 
florestal e a transformação de ecossistemas não flo-
restais ameaçam a biodiversidade nativa em toda a 
Amazônia (veja o Capítulo 19).  
 
Onde o desmatamento é a maior ameaça, ações de 
conservação podem ser desenvolvidas em torno da 
adoção, replicação ou retorno de intervenções que 
tiveram sucesso no passado ou em outras regiões. 
Estes incluem (i) monitoramento quase em tempo 
real da perda florestal em toda a bacia, (ii) ações efi-
cazes de fiscalização, (iii) aplicação de sanções con-
forme permitido pelas leis ambientais e restrições 
de crédito a proprietários de terras em zonas de alto 
desmatamento, (iv) proibição temporária para cul-
tivo de soja e pecuária, (v) incentivos para sistemas 
agrícolas que evitam desmatamento, (vi) expansão e 
proteção genuína de áreas protegidas, incluindo re-
servas de uso sustentável e territórios Indígenas, e 
(vii) apoio e reconhecimento das ações dos grupos 
locais, incluindo mapeamentos e patrulhas lidera-
das pela comunidade. 
 
Os avanços no sensoriamento remoto podem apoiar 
de forma significativa essas intervenções, permi-
tindo avaliações em tempo real, escala mais precisa 
e avaliações de maior resolução temporal da perda 
florestal e capacidade aprimorada de rastrear fato-
res de degradação, como focos de incêndio e extra-
ção de madeira. O sensoriamento remoto também 
precisa rastrear a perda e degradação de ecossiste-
mas não florestais, o que pode ser muito mais difícil 
de detectar.  
 
O sucesso das intervenções destinadas a prevenir o 
desmatamento e a degradação exige melhor gover-
nança e redução da corrupção em todos os níveis1,2. 
Para avaliar a conservação da vegetação nativa em 
terras privadas, é necessário ter registros atualiza-
dos de propriedades de terra (por exemplo, Cadastro 
Ambiental Rural - CAR no Brasil). A redução do im-
pacto negativo de commodities fortemente associa-
das ao desmatamento, como carne bovina, soja e 
minerais, exige uma governança cuidadosa e trans-
parência para rastrear e eliminar o desmatamento 

das cadeias de abastecimento3. Isso exigirá mudan-
ças na governança e na responsabilidade financeira 
dos países que importam produtos amazônicos. 
 
Degradação dos ecossistemas resultante do uso 
de recursos biológicos 
 
Caça A caça ilegal de animais selvagens é ampla-
mente difundida e culturalmente inserida na Ama-
zônia, representando uma grande ameaça para al-
guns vertebrados amazônicos e, em última 
instância, para os ecossistemas. Proteger espécies 
ameaçadas da caça é crucial para sua persistência a 
longo prazo. Ainda assim, as intervenções de con-
servação também precisam considerar impactos 
potenciais sobre a população local, para quem a 
caça é um aspecto crítico da cultura, do conheci-
mento tradicional e da diversidade alimentar4. Bra-
gagnolo et al. (2019)5 elaboraram uma série de reco-
mendações para mitigar os impactos da caça, 
considerando o bem-estar humano, incluindo sim-
plificar o processo de registro para se tornar um ca-
çador de subsistência e estender os esquemas de li-
cenciamento e vinculá-los a programas de gestão da 
vida selvagem baseados na comunidade. Essas 
ações podem ser apoiadas pela criação de "zonas 
proibidas" que fomentam a dinâmica fonte-sumi-
douro6. Em circunstâncias em que a pressão da caça 
precisa ser reduzida, as intervenções podem incluir 
o fornecimento de meios de subsistência alternati-
vos, a modificação dos esquemas das cadeias de su-
primentos por meio da substituição, e a utilização de 
campanhas de marketing social e educacional para 
mudar o comportamento dos principais grupos de-
mográficos5.  
 
Pesca predatória A pesca na Amazônia abrange um 
gradiente de intensidade, de industrial à artesanal, 
e utiliza diversos equipamentos e técnicas, com im-
pactos que variam no tempo e no espaço em diferen-
tes ecossistemas fluviais. Isso pode levar ao esgota-
mento das populações, mas, como acontece com a 
caça, impacta desproporcionalmente algumas espé-
cies mais do que outras, com os maiores impactos 
em peixes de grande porte, dos quais muitos são 
também migratórios, representando desafios de 
gestão transfronteiriça. Soluções que conservam 
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vertebrados terrestres se aplicam igualmente à 
pesca, com foco na gestão integrada da pesca, que 
pode incluir planejamento baseado na comunidade, 
avaliações cuidadosas das populações que conside-
ram histórias de vida das espécies, implementação 
de áreas proibidas e controle das atividades de co-
mércio. A aplicação de limites existentes para o pe-
ríodo de defeso e requisitos de tamanho mínimos 
aumentaria a produtividade da população, limitaria 
a superexploração7, e protegeria indivíduos sexual-
mente imaturos para prevenção do colapso das po-
pulações de peixes, mesmo se a pesca não fosse res-
trita8.  
 
Comércio ilegal de espécies selvagens O tráfico é a prin-
cipal causa do declínio de muitos peixes ornamen-
tais e de algumas espécies terrestres, como pássaros 
canoros. A fiscalização local poderia ser mais eficaz 
se fosse apoiada por medidas adicionais para au-
mentar a legalização e sustentabilidade da criação 
de espécies, enfatizando a importância das aves cri-
adas em cativeiro9 e a instituição de linhagens cati-
vas controladas por pedigree10. 
 
Extração ilegal de madeira A extração ilegal de ma-
deira pode ser uma grande causa da degradação flo-
restal, enfraquecendo a resiliência da floresta à 
queimadas e secas11 e aumentando o risco de extin-
ção comercial das espécies de madeira mais valio-
sas12–14. O maior desafio para a exploração madei-
reira é a alta prevalência de ilegalidade, mesmo 
dentro de concessões legais15,16. Sistemas públicos 
aprimorados para gerenciar a exploração madei-
reira e cadeias de suprimentos rastreáveis e trans-
parentes são urgentemente necessários15. Big data, 
uso de veículos aéreos não tripulados (VANT)17, e 
tecnologias de DNA podem apoiar processos de ve-
rificação18. Melhorias também podem ser feitas 
através da criação de parcerias florestais mais fortes 
entre os vários atores, incluindo as comunidades lo-
cais19.  
 
Degradação do ecossistema resultante da mu-
dança climática e condições climáticas adversas 
As mudanças climáticas e os extremos climáticos 
são as principais causas da degradação dos ecossis-
temas. Os impactos podem ser diretos e imediatos, 

como secas que causam mortalidade generalizada 
de árvores e da vida aquática20,21, ou inundações ca-
tastróficas22,23. Eventos climáticos extremos alteram 
a disponibilidade de recursos essenciais, como ár-
vores frutíferas24, e ocasionam grandes mudanças 
nas populações de espécies selvagens25. As mudan-
ças climáticas também podem agir lentamente, ao 
longo do tempo, alterando padrões de temperatura 
e precipitação, aumentando a duração da estação 
seca26, e mudando a composição da vegetação27. Mu-
danças climáticas e extremos climáticos também 
podem agir em conjunto com outros distúrbios para 
aumentar a probabilidade de queimadas em grande 
escala28 e colapsos ecológicos29 (veja também os Ca-
pítulos 22-24). 
 
Um grande desafio é a abordagem dos fatores climá-
ticos generalizados, que exigem ações para reduzir 
as emissões de gases de efeito estufa, inclusive em 
países não amazônicos que historicamente têm 
emitido a maior parte do dióxido de carbono. No en-
tanto, ações dentro da Amazônia também são cruci-
ais. Em primeiro lugar, a Amazônia é, em si mesma, 
uma potência global em estocar e sequestrar car-
bono, e a mudança no uso da terra regional contri-
bui com a maior parte das emissões de GEE das na-
ções amazônicas. A gestão local para evitar o 
desmatamento e a degradação florestal e estimular 
a restauração pode desempenhar um papel funda-
mental na mitigação da mudança climática global, 
se acompanhada pela redução de emissões em ou-
tras regiões. Em segundo lugar, ela pode ser a chave 
para permitir que os ecossistemas mantenham sua 
resiliência inata ao estresse climático30. Por exem-
plo, evitar a extração de madeira e criar barreiras 
nas bordas da floresta com florestas em regeneração 
poderia ajudar a reter microclimas florestais úmi-
dos31, reduzindo o risco de queimadas. Os troncos 
em florestas intactas também podem ser mais resis-
tentes ao estresse do fogo, com menor probabili-
dade de mortalidade arbórea32. A gestão local que 
incentiva o fluxo livre dos rios também pode tornar 
os sistemas aquáticos mais resistentes ao clima; por 
exemplo, megabarragens e climas extremos intera-
gem para exacerbar as mudanças no funciona-
mento do ecossistema nas florestas a jusante33.  
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Infraestrutura como causa de mudanças: estra-
das e ferrovias Experiências anteriores sugerem 
que sem mudanças dramáticas na governança, au-
mentar o acesso a novas regiões por meio da cons-
trução ou pavimentação de estradas resultará no au-
mento inevitável do desmatamento e da degradação 
ambiental (veja os Capítulos 14 e 19). Mudanças na 
governança são improváveis no curto prazo e ainda 
não se mostraram eficazes em escalas menores; 
portanto, manter a integridade da Amazônia requer 
a suspensão da construção de novas estradas e uma 
abordagem muito cautelosa para melhorar as estra-
das existentes. Isso é especialmente importante 
quando os projetos de construção ou melhoria de es-
tradas atravessam regiões anteriormente inacessí-
veis ou remotas; exemplos incluem a IIRSA, a es-
trada planejada para a ‘Calha Norte’ da Amazônia 
brasileira e a pavimentação de rodovias como a 
BR319 entre Manaus e Porto Velho. É preciso haver 
maior ponderação sobre o que são boas estradas (ou 
seja, aquelas importantes para a economia local e as 
pessoas) e estradas ruins (ou seja, aquelas que 
abrem fronteiras florestais, incentivam a grilagem 
de terras e uma ampla gama de atividades ilegais e 
são motivadas por razões geopolíticas ou especula-
ção de terras). Além disso, grandes empreendimen-
tos de infraestrutura devem evitar áreas protegidas 
e territórios Indígenas. 
 
Energia e mineração como impulsionadores de 
mudança Ao invés de se construir grandes barra-
gens, fontes alternativas de energia renovável de-
vem ser aproveitadas na Amazônia, incluindo ener-
gia solar isolada34, de biomassa e eólica. Onde as 
barragens são essenciais, o foco deve ser em esta-
ções hidrelétricas de cabeceiras menores ao longo 
dos afluentes terciários que minimizam os impactos 
sobre a biodiversidade35. A aprovação de novas bar-
ragens também deve ser acompanhada por avalia-
ções de impacto detalhadas e independentes, e aná-
lises realistas da produção futura de energia em 
diferentes cenários climáticos36. Os esforços para 
modernizar as usinas hidrelétricas mais antigas po-
dem levar a menores impactos ecológicos e sociais 
adicionais. Ainda assim, a mudança para formas al-
ternativas de energia renovável provavelmente pro-
porcionará os maiores benefícios. 

A mineração de ouro é uma fonte de mercúrio nas 
águas dos rios. O mercúrio é acumulado ao longo da 
cadeia alimentar até os humanos, especialmente em 
populações que dependem fortemente do consumo 
de peixes, levando a graves danos neurológicos e 
motores, mesmo em populações que vivem a quilô-
metros das fontes de poluição (veja o Capítulo 21). 
Essas atividades predominantemente ilegais preci-
sam ser coibidas imediatamente. Embora regula-
mentada, a mineração em grande escala deve consi-
derar seus impactos indiretos - por exemplo, o 
aumento do desmatamento por até 70 km de distân-
cia da concessão em razão da migração humana 
(veja o Capítulo 19). 
 
Espécies invasoras O conhecimento dos impactos 
das espécies invasoras na Amazônia é limitado. Até 
o momento, a maioria dos impactos foi demons-
trada em sistemas ribeirinhos que experimentam 
maior pressão de propágulos de espécies não nati-
vas invasoras. Exemplos de ambientes aquáticos 
(carpa e tilápia) e terrestres (Urochloa arrecta, tam-
bém conhecido como Capim Tanner Grass) de-
monstram a necessidade de uma biossegurança 
aprimorada para impedir a disseminação de espé-
cies invasoras. O monitoramento pode ajudar a ga-
rantir a detecção precoce, mas precisa ser acompa-
nhado por protocolos de biossegurança eficazes que 
evitem o transporte de espécies invasoras para a 
Amazônia. Isso requer uma gestão coordenada em 
vários níveis e a estreita cooperação dos governos 
estaduais e locais. 
  
Ingerência humana: Guerra e instabilidade social 
Entre os impulsionadores do desmatamento, as 
guerras e os conflitos violentos afetam as florestas e 
a biodiversidade em muitos países da América La-
tina37–39. Em alguns casos, o conflito armado resulta 
no aumento das taxas de desmatamento39,40, princi-
palmente devido a mudanças na posse da terra e 
mudanças nas práticas agrícolas, incluindo a ex-
pansão de plantações ilícitas41. Em outros casos, ao 
limitar o acesso à floresta, os grupos armados redu-
ziram inadvertidamente a exploração florestal42, 
impediram o desenvolvimento da infraestrutura e 
da agricultura43, e até mesmo facilitaram a recupe-
ração37. Situações pós-conflito exigem um 
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gerenciamento cuidadoso. Na Colômbia, após déca-
das de instabilidade social, o recente acordo de paz 
de 2016 expandiu práticas de desenvolvimento in-
sustentáveis, resultando em um aumento no des-
matamento em algumas áreas de fronteira. Um au-
mento desproporcional de queimadas foi o primeiro 
sinal indicativo da degradação florestal em grande 
escala44 e da transformação no coração das princi-
pais áreas protegidas da Amazônia colombiana45.  
 
Estabelecer controle e governança legítimos do go-
verno em antigas zonas de conflito, como em partes 
da Colômbia, é fundamental para garantir que as ta-
xas de desmatamento não aumentem durante os pe-
ríodos de transição. Na Colômbia, é necessário tra-
balhar com as comunidades em territórios 
Indígenas e terras mantidas coletivamente por afro-
colombianos para definir objetivos de conservação 
dentro do contexto mais amplo de aspirações de de-
senvolvimento local41. Essas atividades são prejudi-
cadas pelo assassinato de líderes ambientais e co-
munitários na Colômbia46 e pelos recentes 
aumentos na área coberta por plantações ilícitas45. 
O apoio político, técnico e financeiro aos pequenos 
produtores rurais para garantir a transição da coca 
para o uso legal da terra é necessário e deve ser pro-
movido.  
 
Algumas soluções se encontram fora da Amazônia. 
Por exemplo, a desregulamentação e legalização das 
drogas no mundo desenvolvido reduziria a renda 
das gangues e abriria oportunidades para o desen-
volvimento sustentável e a conservação em regiões 
afetadas pelo cultivo e tráfico de drogas37. 
 
Resíduos agrícolas, aquícolas e industriais; resí-
duos plásticos; metais pesados e mercúrio A Ama-
zônia precisa de uma rede de monitoramento da 
qualidade da água que se estenda pelas diversas ba-
cias hidrográficas, proporcionando uma forma de 
vincular as mudanças na qualidade às mudanças na 
biodiversidade e nas condições dos ecossistemas. 
Isso também é fundamental para as comunidades 
humanas, haja vista que os rios são a principal fonte 
de água potável da região e que é consumida sem 
tratamento em muitas áreas47. Embora a água seja 
tratada para consumo nas cidades amazônicas, o 

tratamento de esgoto é frequentemente inexistente 
ou ineficaz e requer investimento urgente (veja o Ca-
pítulo 33). O monitoramento também deve abranger 
zonas industriais e de mineração, como Manaus 
(Amazonas) e Barcarena (Pará), respectivamente, 
onde barragens de resíduos industriais represen-
tam um grande risco para a saúde humana e do 
ecossistema48. A poluição causada por essas e outras 
atividades de mineração - especialmente a minera-
ção de ouro (veja o Capítulo 21) - precisa ser abor-
dada com atividades eficazes de comando e con-
trole. São necessárias pesquisas urgentes para 
compreender o impacto dos defensivos agrícolas na 
biodiversidade e nos serviços dos ecossistemas, 
tanto nos ecossistemas aquáticos quanto nos terres-
tres. As soluções envolvem triagem e licenciamento 
mais rigorosos de produtos químicos e melhor trei-
namento para produtores rurais em relação ao seu 
uso. Essas questões são especialmente pertinentes 
no sul da bacia49. A poluição por plásticos é um pro-
blema crescente e as ações específicas de cada país 
(veja o Capítulo 28) precisam ser apoiadas por uma 
regulamentação em toda a bacia.  
 
Pequenas barragens resultantes da agricultura e 
da infraestrutura de estradas A fragmentação dos 
cursos de água na Amazônia também está associada 
ao cruzamento de rios por estradas e galerias de es-
coamento inadequados. Embora sejam pequenas, 
essas barreiras têm consequências em termos de to-
pografia para as espécies coletivamente50; os peque-
nos reservatórios que elas criam rio acima consti-
tuem um componente importante da mudança de 
habitat dentro do rio51. A localização inadequada 
desses cruzamentos também isola as populações 
aquáticas ao interromper as vias de dispersão52, po-
tencialmente dificultando as oportunidades de re-
colonização após eventos de extinção53,54, e deslo-
cando as distribuições devido às mudanças 
climáticas55. Como muitas estradas que cruzam rios 
na Amazônia exigem reparos anuais, substituí-las 
por estruturas menos danosas (pontes) poderia ter 
uma relação atraente em termos de custo-benefício. 
Apesar da crescente conscientização sobre os bene-
fícios que podem ser obtidos com a adaptação das 
pequenas, mas difundidas, barreiras de fluxo cria-
das em cruzamentos de rios por estradas56, as ações 
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necessárias para realizar essa mudança são desesti-
muladas por sua situação legal; essas barreiras são 
consideradas de baixo impacto ambiental pelo Con-
selho Ambiental Brasileiro (CONAMA, 2006, resolu-
ção 369).  
 
Degradação do ecossistema a partir das intera-
ções entre fatores de estresse Muitos dos fatores de 
estresse acima mencionados ocorrem simultanea-
mente, e um conjunto de fatores de estresse pode 
amplificar a prevalência e o impacto de outros fato-
res ou criar novos problemas. As queimadas são um 
exemplo relevante de tal interação, pois são incenti-
vadas por uma combinação de fatores de estresse lo-
cais e climáticos. Embora o combate às mudanças 
climáticas seja prioridade global, esse é um pro-
cesso lento e a prevenção de queimadas nas próxi-
mas décadas exigirá medidas de conservação que 
abordem suas causas locais58. As políticas de con-
servação precisam ajudar os agricultores a adaptar 
as práticas agrícolas existentes para evitar o uso de 
queimadas, ao mesmo tempo em que consideram as 
perspectivas locais59. As queimadas também podem 
ser reduzidas evitando a extração ilegal de madeira, 
uma vez que as altas taxas de extração e a falta de 
planejamento pré-corte ou de gestão de acompa-
nhamento tornam as florestas tradicionalmente ex-
ploradas especialmente vulneráveis a focos de in-
cêndio, devido às mudanças no microclima31. 
Finalmente, as queimadas podem ser combatidas 
por meio de monitoramento e previsão aprimorados 
praticamente em tempo real a partir da intensidade 
da seca e do risco de incêndio, especialmente se vin-
culados a brigadas de incêndio locais eficientes, do-
tadas de recursos e capazes. As brigadas de incêndio 
são fundamentais para a gestão eficaz dos parques 
na Amazônia boliviana e brasileira, mas continuam 
cronicamente com poucos recursos60. 
 
Conclusões A conservação dos ecossistemas e espé-
cies amazônicas exigirá um amplo conjunto de me-
didas que abordem o conjunto diversificado de ame-
aças e riscos encontrados. Essas medidas precisam 
ser implementadas em várias escalas e jurisdições; 
por exemplo, intervenções locais e mudanças nas 
políticas nacionais nos países amazônicos precisam 
ser apoiadas por compromissos internacionais para 

reduzir mudanças climáticas, eliminar o desmata-
mento das cadeias de abastecimento e combater o 
comércio ilegal. 
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